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Número: 50745 Ana Patrícia Catarino Garcia
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Lisboa 7,8 Varas Criminais
N.ord: 1790 /07 Antig: 8 anos 3 meses 29 dias CL.serv: Muito Bom
Provimento: Promoção
Categoria: Tec.Just.Adjunto
Tribunal: Loures M.Publico
Prazo para início de funções: 2 dias

Número: 47148 Paulo Alexandre Parente Espada
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Vila Real de Santo António
N.ord: 1147 /07 Antig: 9 anos 6 meses 26 dias
CL.serv: Bom com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Tec.Just.Auxiliar
Tribunal: Vila Real de Santo António M.Pubico Un.Apoio
Prazo para início de funções: 2 dias

Número: 54207 António Rui Ferros Martins da Costa
Categoria: Escrivão Auxiliar
Tribunal: Matosinhos Trabalho
N.ord: 3650 /07 Antig: 2 anos 3 meses 4 dias
CL.serv: Bom com Distinção
Provimento: Transição
Categoria: Tec.Just.Auxiliar
Tribunal: Povoa de Varzim M.Publico
Prazo para início de funções: 2 dias

Número: 53065 Carlos Manuel Santos Marques
Categoria: Tec.Just.Auxiliar
Tribunal: Sintra Juízos M.P./DIAP (comarca Grande Lisboa -Noroeste)
N.ord: 2928 /07 Antig: 7 anos 1 meses 28 dias CL.serv: Bom
Provimento: Transferência
Categoria: Tec.Just.Auxiliar
Tribunal: Sintra Administrativo Fiscal M.P.Un.Apoio
Prazo para início de funções: 2 dias

Por motivos fundamentados poderá ser autorizada a prorrogação do 
prazo para início de funções.

Lisboa, 27 de Agosto de 2010. — A Directora de Serviços, Helena 
Almeida.

203648916 

 Direcção-Geral de Reinserção Social

Aviso n.º 17624/2010
Por meu despacho de 2010.07.30, se torna público que, nos termos do 

disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Dezembro, 
aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, Alexandra Miguel Alves de Aguiar Álvaro Leitão, coorde-
nadora técnica da carreira de assistente técnico, concluiu com sucesso, 
o período experimental, com a avaliação de 19,5 valores, na sequência 
da celebração, com esta Direcção -Geral, do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

(Isento de fiscalização prévia do TC).

Data: 2010.08.31. — Nome: Leonor Furtado, cargo: Directora -Geral.
203648381 

 Aviso n.º 17625/2010
Por meu despacho de 2010.07.30, se torna público que, nos termos do 

disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Dezembro, 
aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, Alexandra Cristina Morais Almeida, assistente técnica da 
carreira de assistente técnico, concluiu com sucesso, o período experi-
mental, com a avaliação de 15,4 valores, na sequência da celebração, 
com esta Direcção -Geral, do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

(Isento de fiscalização prévia do TC).

Data: 2010.08.31. — Nome: Leonor Furtado, cargo: Directora -Geral.
203648308 

 Aviso n.º 17626/2010
Por meu despacho de 2010.07.30, se torna público que, nos termos do 

disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Dezembro, 
aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, Rosa do Carmo Fernandes Clemente Coelho, coorde-
nadora técnica da carreira de assistente técnico, concluiu com sucesso, 
o período experimental, com a avaliação de 16,1 valores, na sequência 
da celebração, com esta Direcção -Geral, do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

Data: 2010.08.31. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora -Geral.
203648421 

 Aviso n.º 17627/2010
Por meu despacho de 2010.07.30, se torna público que, nos termos do 

disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Dezembro, 
aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, Sílvia Patrícia Pinto Mota Flores, assistente técnica da carreira 
de assistente técnico, concluiu com sucesso, o período experimental, 
com a avaliação de 17,6 valores, na sequência da celebração, com esta 
Direcção -Geral, do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Data: 2010.08.31. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora -Geral.
203648413 

 Aviso n.º 17628/2010
Por meu despacho de 2010.07.30, se torna público que, nos termos do 

disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Dezembro, 
aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, Maria de Belém Pereira Diogo Medeiros, coordena-
dora técnica da carreira de assistente técnico, concluiu com sucesso, o 
período experimental, com a avaliação de 17,8 valores, na sequência da 
celebração, com esta Direcção -Geral, do contrato trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

Data: 2010.08.31. — Nome: Leonor Furtado, Cargo: Directora -Geral.
203648398 

 Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Declaração de rectificação n.º 1832/2010
Por ter havido inexactidão no despacho (extracto) n.º 12070/2010, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 144, de 27 de Julho 
de 2010, a p. 40133, rectifica -se que onde se lê «Maria Celeste Sales 
Moimenta de Carvalho» deve ler -se «Maria Celeste Sales Moimenta 
de Carvalho Martins».

31 de Agosto de 2010. — A Subdirectora -Geral, Julieta Nunes.
203648787 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral da Agricultura
e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 14028/2010
O Decreto -Lei n.º 276/2009, de 2 de Outubro, estabeleceu o regime 

de utilização de lamas de depuração em solos agrícolas, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 86/278/CEE do Conselho, 
de 12 de Junho, de forma a evitar efeitos nocivos para o homem, para 
a água, para os solos, para a vegetação e para os animais, promovendo 
a sua correcta aplicação.

Aquele diploma cria a figura do Técnico responsável, que deve dispor 
de um perfil profissional adequado, sendo acreditado pela Direcção -Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR).

Um dos requisitos exigidos para a acreditação do Técnico responsável 
consiste em dispor de um certificado de frequência, com aproveitamento, 
de uma acção de formação em valorização agrícola de lamas reconhecida 
pela DGADR.

Aquela formação pode vir a ser realizada por entidades formadoras, de 
natureza pública ou privada, reconhecidas para tal pela DGADR, o que 




